
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 292.618 - SP (2014/0085358-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABRICIO ANDRE PESSOA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. DISCRICIONARIEDADE. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA. REDUÇÃO 
INFERIOR AO MÁXIMO ACERTADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL AUSENTE.
1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 
incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer 
os parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações 
indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da 
nova Lei de Drogas, devem ser consideradas as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do CP e, com preponderância, a 
natureza e a quantidade da droga, a personalidade e a conduta 
social do agente.
2. Inexiste ilegalidade na aplicação do redutor no patamar de 1/6 
(um sexto), de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei 
11.343/06 e 59 do CP, dada a variedade e a quantidade das 
substâncias entorpecentes apreendidas - 58 porções de 
maconha, 70 cápsulas de crack e 190 cápsulas de cocaína.
REGIME PRISIONAL. COMETIMENTO NA VIGÊNCIA DA LEI 
11.464/2007. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ARTIGO 2º, § 1º, DA LEI 8.072/1990, COM A REDAÇÃO 
CONFERIDA PELA LEI 11.464/2007. COAÇÃO ILEGAL 
CARACTERIZADA. NECESSÁRIA ANÁLISE DOS REQUISITOS 
DO ARTIGO 33 DO CÓDIGO PENAL PELO JUÍZO 
COMPETENTE. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
1. Diante da declaração de inconstitucionalidade pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal do artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/1990, 
com a redação que lhe foi conferida pela Lei 11.464/2007, que 
estabelecia o modo inicial fechado em relação aos delitos 
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hediondos cometidos após a sua entrada em vigor, o regime 
prisional para esses tipos de crimes deve ser fixado de acordo 
com o previsto no artigo 33 do Código Penal.
REPRIMENDA RECLUSIVA. SUBSTITUIÇÃO POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. PENA DEFINITIVA SUPERIOR A 4 
(QUATRO) ANOS. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 
OBJETIVAMENTE INVIÁVEL. 
1. A substituição da sanção reclusiva por restritivas de direito é 
possível quando encontram-se preenchidos os requisitos 
subjetivo e objetivo previstos no art. 44, do Código Penal. 
2. Na hipótese, a pena foi estipulada em patamar superior a 
quatro anos, impedindo a conversão da reprimenda corporal em 
restritiva de direitos, por não restar atendido o pressuposto 
objetivo previsto no art. 44, inciso I, do CP. 
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a 
fim de determinar que o Juízo competente analise os requisitos 
previstos no artigo 33 do Código Penal para a fixação do regime 
inicial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Gurgel 
de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 
convocado do TJ/SP). 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 292.618 - SP (2014/0085358-0)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABRICIO ANDRE PESSOA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de FABRÍCIO ANDRE 

PESSOA contra acórdão da 15ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, que negou provimento à Apelação n. 0059845-27.2011.8.26.0050, 

mantendo a sentença que o condenou à pena de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, e multa, como incurso na sanção do art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/06.

Sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal ao 

argumento de que o paciente faria jus à aplicação da causa especial de diminuição da 

pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em seu grau máximo, haja vista sua 

primariedade e a ausência de provas que demonstrassem sua dedicação ao tráfico ou 

participação em organização criminosa.

Aduz que, com aplicação do referido benefício, a reprimenda restaria 

firmada em patamar inferior a 4 (quatro) anos, tornando possível o regime inicial aberto 

e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem constitucional 

para que seja aplicada a causa especial de diminuição de pena no patamar de 2/3 (dois 

terços), abrandado o regime inicial e convertida a pena em restritivas de direito.

A liminar foi indeferida.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 292.618 - SP (2014/0085358-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, 

cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato apontado 

como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105 da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal 

conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de 

Justiça.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS.  SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA.  
ACUSADO FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, exceto quando a 
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em se concede a 
ordem de ofício.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 302.771/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 19/11/2014)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Dos autos, verifica-se que o paciente foi condenado à pena de 04 (quatro) 

anos e 02 (dois) meses de reclusão, no regime inicial fechado, e pagamento de 427 

(quatrocentos e vinte e sete) dias-multa, em razão da prática do crime previsto no art. 

33, caput, § 4º, da Lei n. 11.343/06, porque:

"Consta do incluso inquérito policial que, no dia 09 de julho 
de 2011, por volta de 09:30 hs, na rua Rinopolis, bairro da 
Penha, nesta capital, FABRICIO ANDRÉ PESSOA, 
qualificado a fls. 16, agindo em concurso e previamente 
associado com os adolescentes Rodrigo Schmidt Bezerra e 
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Jefferson Mendes de Moraes, foram surpreendidos 
trazendo consigo, para fins de tráfico, o total de 58 
(cinqüenta e oito) invólucros em plástico contendo 
"Cannabis Sativa L", vulgarmente conhecida por "maconha", 
com peso líquido de 102,9 g (cento e dois gramas e nove 
decigramas), 70 (setenta) "eppendorfs", contendo "cocaína" 
em forma de "crack" e mais 190 (cento e noventa) 
"eppendorfs", contendo "cocaína" em forma de "pó", com 
peso total líquido de 67,0 g (sessenta e sete gramas), 
substâncias entorpecentes que determinam dependência 
física e psíquica, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal e regulamentar" (e-STJ fl. 19).

Inconformada, a defesa interpôs Apelação perante o Tribunal de origem, o 

qual lhe negou provimento, mantendo na íntegra o édito condenatório.

No que tange à aplicação da causa especial de diminuição do § 4º, do art. 

33 da Lei n. 11.343/06, o magistrado de primeiro grau assim fundamentou a escolha da 

fração de 1/6 (um sexto):

"O réu é primário, não registra qualquer antecedente 
criminal (fls. 56 e 77). Não há nos autos informações que 
desabonem sua conduta e nem mesmo de que se dedique 
às atividades criminosas ou que integre qualquer 
organização criminosa.
Logo, faz jus ao benefício do redutor das penas. Porém, 
considerando a quantidade de drogas apreendidas (58 
porções de maconha, 70 cápsulas de crack e 190 de 
cocaína), a redução deve ser a mínima prevista em lei, ou 
seja, de um sexto (1/6)" (e-STJ fl. 33/34).

O Tribunal impetrado, ao negar provimento ao recurso defensivo, manteve 

o quantum aplicado na sentença, nos seguintes termos:

"Na dosagem das reprimendas o culto magistrado a quo, 
malgrado a quantidade e variedade de drogas encontradas 
em seu poder, manteve a pena-base no mínimo legal e, 
considerando presentes os requisitos elencados no art. 33, 
§ 4º, da Lei 11.343/06, aplicou redução que o beneficiou 
adequadamente, não havendo razão alguma para minorar 
ainda mais a resposta jurisdicional" (e-STJ fl. 62).

Quanto ao pleito de aplicação da minorante insculpida no § 4º do art. 33 

da nova Lei de Drogas no patamar máximo, e não de 1/6 (um sexto), como procedido 
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pelas instâncias de origem, cumpre esclarecer que, no tocante aos critérios para a 

escolha da fração legalmente prevista, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 

firmou entendimento no sentido de que: 

"[...] se o legislador não forneceu especificamente os 
requisitos para fixação do quantum da diminuição, impõe-se 
como critério a observância das circunstâncias judiciais 
estabelecidas no art. 59 do Código Penal, como também, e 
com preponderância, as dispostas no art. 42 da Lei 
Antidrogas. Assim, a quantidade de droga apreendida, 
aliada às demais circunstâncias do caso concreto, 
poderá atuar como parâmetro que defina o grau de 
redução" (AgRg no HC n.º 145.989/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Min. Celso Limongi - Desembargador Convocado do TJ/SP 
-, julgado em 23-11-2010, DJe 6-12-2010).

Vale dizer, o legislador previu apenas os pressupostos para a incidência 

do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os parâmetros para a escolha 

entre a menor e a maior frações indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do 

art. 33 da nova Lei de Drogas, disciplinando a doutrina e a jurisprudência que, na sua 

falta, devem ser consideradas as circunstâncias judiciais - art. 59 do CP - e 

especialmente o disposto no art. 42 da Lei Antitóxicos, que expressamente ordena que: 

"O juiz, na fixação das penas, considerará com preponderância sobre o previsto no art. 

59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 

personalidade e a conduta social do agente".

In casu, verifica-se que se entendeu devida a redução prevista no § 4º, do 

art. 33 da Lei n.º 11.343/06 na fração de 1/6 (um sexto), considerando a quantidade e 

variedade de drogas apreendidas.

Por essas razões, não se pode considerar ilegal o acórdão impugnado no 

ponto em que deixou de aplicar, no patamar máximo, a minorante insculpida no § 4º do 

art. 33 da Lei n.º 11.343/06, tendo em vista que a quantidade e variedade da droga 

apreendida - 58 porções de maconha, 70 cápsulas de crack e 190 de cocaína - 

justificam a aplicação de fração da redução inferior ao máximo legalmente previsto.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. EXPRESSIVA 
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QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
MINORANTE DO § 4.º DO ART. 33 DA LEI DE TÓXICOS 
APLICADA NO PATAMAR DE 1/6. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. CABIMENTO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.
[...]
3. O Paciente foi condenado à pena de 04 anos e 02 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, como incurso no art. 33, § 4.º, 
da Lei n.º 11.343/06, porque trazia consigo, para fins de 
narcotraficância, 130 porções de cocaína, 100 pedras de cocaína 
em forma de crack e 77 porções de maconha, sem autorização 
legal ou regulamentar.
4. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar a 
natureza e a quantidade da droga, na aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Drogas.
5. O acórdão impugnado deu provimento ao recurso ministerial 
para fixar o quantum da minorante em patamar mínimo (1/6) 
com fundamento na quantidade, variedade e natureza da droga. 
Assim, não havendo ilegalidade patente na aplicação da causa de 
diminuição de pena, é vedado, na estreita via do habeas corpus, 
proceder ao amplo reexame dos critérios considerados para a sua 
fixação, por demandar análise de matéria fático-probatória. 
Precedentes.
[...]
7. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de 
ofício para, mantida a condenação, determinar que o Juízo das 
Execuções Criminais competente estabeleça o regime adequado de 
cumprimento de pena.
(HC 281.076/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/03/2014, DJe 28/03/2014 - grifo nosso)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.  
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE INCIDÊNCIA. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS 
DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME FECHADO FIXADO COM BASE NA 
HEDIONDEZ DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
OCORRÊNCIA. REGIME DIVERSO DO FECHADO. 
POSSIBILIDADE EM TESE. AFERIÇÃO IN CONCRETO DEVE SER 
REALIZADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
[...]
2. O estabelecimento do redutor na fração de 1/6 não se 
mostrou, de modo flagrante, desarrazoado, dada a quantidade e 
a variedade das drogas apreendidas - 60 petecas de crack e 7 
petecas de cocaína - a atrair a incidência do art. 42 da Lei n.º 
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11.343/2006. O quantum de redução aplicado fica indene ao 
crivo do habeas corpus, pois é matéria que demanda 
revolvimento fático-probatório. Precedentes desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal.
[...]
7. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente 
para que, afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado no 
tocante ao crime de tráfico de drogas, o Juízo das Execuções, 
analisando o caso concreto, avalie a possibilidade de modificação 
do regime inicial de cumprimento de pena.
(HC 275.811/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013 
- grifo nosso)

No que se refere ao regime inicial, vê-se que o Colegiado manteve o modo 

mais gravoso, sob a seguinte fundamentação:

"O regime prisional decorre de expressa previsão legal, já 
que o art. 2º da lei 8.072/90 indica que "Os crimes 
hediondos, a prática de tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são 
insuscetíveis de (...)" [gn] prevendo em seu § 1º que "a pena 
por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente 
em regime fechado" (redação dada pela Lei 11.464/07)" 
(e-STJ fls. 63).

De se observar que a nova redação dada ao art. 2º, § 1º, da Lei  8.072/90 

pela Lei 11.464/07 que estabelecia a obrigatoriedade de cumprimento inicial da pena no 

modo fechado, nos casos de condenação pelo delito do art. 33 da Lei de Drogas, foi 

declarada, por maioria de votos e de forma incidental, inconstitucional pelo Supremo 

Tribunal Federal por ocasião do julgamento do HC 111.840, da Relatoria do Exmo. Sr. 

Ministro Dias Toffoli, ocorrido em 27-6-2012, por entender-se que o dispositivo contraria 

a Constituição Federal, especificamente no ponto que trata do princípio da 

individualização da pena (artigo 5º, inciso XLVI), devendo o regime prisional, então, ser 

fixado de acordo com o previsto no art. 33, e seus parágrafos, do Código Penal.

Como sabido, o controle incidental de constitucionalidade, também 

chamado doutrinariamente de controle por via difusa, por via de defesa, ou por via de 

exceção, se dá em qualquer instância judicial, por juiz ou tribunal, em casos concretos, 

comuns e rotineiros, e ocorre quando uma das partes questiona a Justiça sobre a 

constitucionalidade de determinada norma.
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Certo também que os efeitos da declaração de inconstitucionalidade pela 

via difusa são restritos ao processo e às partes, e, via de regra, retroagem desde a 

origem do ato subordinado à inconstitucionalidade da lei/norma assim declarada.

Entretanto, tendo a inconstitucionalidade sido declarada pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, a quem incumbe a interpretação da Constituição Federal, de 

ser seguida a orientação dada pela Corte Suprema.

Dessa forma, e considerando-se a declaração de inconstitucionalidade, 

ainda que por maioria de votos e de forma incidental, da nova redação dada ao art. 2º, § 

1º, da Lei  8.072/90 pela Lei 11.464/07, deve o regime prisional ser fixado de acordo com 

os ditames do art. 33 e parágrafos do Código Penal.

Portanto, afastando-se o fundamento no qual o Tribunal de origem se 

embasou para manter o regime inicial fechado, mostra-se necessária a análise dos 

termos insculpidos no art. 33 e parágrafos do Código Penal, para fins de determinar o 

modo prisional no qual deve iniciar o cumprimento da sanção, que deverá ser feita pelo 

Juízo competente.

Em relação à possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos, não há falar em constrangimento ilegal a ser sanado através da 

via eleita, pois a pena do paciente restou estabelecida definitivamente em patamar 

superior a 04 (quatro) anos, pelo que inviável a permuta, visto que não preenchido o 

requisito objetivo exigido pelo art. 44 do CP. 

Nesse norte, o seguinte precedente, deste Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ATENUANTE DA 
MENORIDADE. APLICAÇÃO. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. LEI 8.072/1990. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. REPRIMENDA CORPORAL 
SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, 
a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de 
flagrante constrangimento ilegal.
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- Demonstrado que o réu, ao tempo do fato criminoso, era menor 
de 21 (vinte e um) anos, deve a pena-base ser reduzida (art. 65, I, 
do CP).
- O Tribunal de apelação, ao decidir que o paciente se dedicava a 
atividade criminosa, impediu a aplicação da causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Para afastar essa 
conclusão e acolher a tese apresentada pela defesa, é necessário 
o reexame aprofundado das provas, procedimento que não se 
coaduna com os estreitos limites da via eleita.
- Fixado o regime inicial fechado com base no § 1º do art. 2º da Lei 
8.072/1990, posteriormente declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal (HC 111.840/ES, julgado em 27/6/2012), 
cabe ao Juízo da Execução reavaliar os elementos concretos dos 
autos, à luz do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, para verificar 
qual o regime inicial adequado para o paciente. Precedentes: AgRg 
no HC 257.178/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, 6ª Turma, DJe 
23.9.2013; HC 226.064/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, 6ª Turma, DJe 24.4.2013.
- Fixada a reprimenda privativa de liberdade em patamar 
superior a 4 (quatro) anos, não há como conceder o pleito de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos (art. 44, I, do Código Penal).
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
reduzir a reprimenda, em razão da atenuante da menoridade (art. 
65, I, do CP), bem como estabelecer que o Juízo das Execuções 
Penais examine a possibilidade de fixação do regime semiaberto 
para o início do cumprimento da pena.
(HC 241.509/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 30/09/2014 - grifo nosso)

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se conhece 

do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, 

do CPP, a fim de determinar que o Juízo competente analise os requisitos previstos no 

artigo 33 do Código Penal para a fixação do regime inicial ao paciente.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
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Secretário
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 
TJ/SC) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do 
TJ/SP).
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